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ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA 

SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA OITAVA LEGISLATURA, EM 

23-10-2024. 

 

Aos vinte e três dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e quatro, reuniu-se 

virtualmente, a Câmara Municipal de Porto Alegre. Às quatorze horas e trinta e sete 

minutos, foi realizada a chamada para a vigésima primeira sessão extraordinária, na qual 

registraram presença Adeli Sell, Airto Ferronato, Aldacir Oliboni, Alvoni Medina, Biga 

Pereira, Cassiá Carpes, Cláudia Araújo, Cláudio Conceição, Claudio Janta, Comandante 

Nádia, Conselheiro Marcelo, Everton Gimenis, Fernanda Barth, Gilson Padeiro, Giovane 

Byl, Giovani Culau e Coletivo, Hamilton Sossmeier, Idenir Cecchim, Jessé Sangalli, João 

Bosco Vaz, Jonas Reis, José Freitas, Karen Santos, Lourdes Sprenger, Márcio Bins Ely, 

Mari Pimentel, Mauro Pinheiro, Moisés Barboza, Mônica Leal, Pedro Ruas, Prof. Alex 

Fraga, Psicóloga Tanise Sabino, Ramiro Rosário, Roberto Robaina e Tiago Albrecht. 

Constatada a existência de quórum, o Presidente declarou abertos os trabalhos. Ainda, 

durante a Sessão, Pablo Melo registrou presença. Em PAUTA, Discussão Preliminar, 

estiveram em 2ª sessão, os Projetos de Lei Complementar do Executivo nos 015, 016 e 

017/24; os Projetos de Lei do Executivo nos 032 e 033/24; e os Projetos de Lei do 

Legislativo nos 335, 337, 349 e 350/24. Às quatorze horas e quarenta e dois minutos, 

constatada a existência de quórum deliberativo, foi iniciada a ORDEM DO DIA. Foi 

aprovada a sugestão de Aldacir Oliboni, colocada em votação por Mauro Pinheiro, 

presidindo, de que fossem priorizadas proposições de autoria de vereadores não reeleitos. 

Foi aprovado Requerimento, colocado em votação por Mauro Pinheiro, presidindo, 

solicitando alteração na ordem de apreciação da matéria priorizada para a Ordem do Dia 

da presente Sessão. Em Votação, foi rejeitado o Projeto de Lei do Legislativo nº 270/22 

(Processo nº 0541/22), por doze votos SIM, dezesseis votos NÃO e uma ABSTENÇÃO, 

em votação nominal solicitada por Cláudia Araújo, tendo votado Sim Adeli Sell, Airto 

Ferronato, Aldacir Oliboni, Biga Pereira, Everton Gimenis, Karen Santos, Jonas Reis, 

Pedro Ruas, Prof. Alex Fraga, Psicóloga Tanise Sabino, Roberto Robaina e Giovani 

Culau e Coletivo, votado Não Alvoni Medina, José Freitas, Cassiá Carpes, Cláudia 

Araújo, Comandante Nádia, Fernanda Barth, Gilson Padeiro, Giovane Byl, Hamilton 

Sossmeier, Idenir Cecchim, Mari Pimentel, Moisés Barboza, Mônica Leal, Pablo Melo, 

Ramiro Rosário e Tiago Albrecht e optado pela Abstenção João Bosco Vaz. Em 

Discussão Geral e Votação Nominal, foi aprovado o Projeto de Lei do Legislativo nº 

278/24 (Processo nº 550/24), por trinta e três votos SIM, tendo votado Adeli Sell, Airto 

Ferronato, Aldacir Oliboni, Alvoni Medina, Biga Pereira, Cláudia Araújo, Claudio Janta, 

Comandante Nádia, Conselheiro Marcelo, Everton Gimenis, Fernanda Barth, Gilson 

Padeiro, Giovane Byl, Giovani Culau e Coletivo, Hamilton Sossmeier, Idenir Cecchim, 

Jessé Sangalli, João Bosco Vaz, Jonas Reis, José Freitas, Karen Santos, Lourdes 

Sprenger, Márcio Bins Ely, Mari Pimentel, Mauro Pinheiro, Mônica Leal, Pablo Melo, 

Pedro Ruas, Prof. Alex Fraga, Psicóloga Tanise Sabino, Ramiro Rosário, Roberto 
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Robaina e Tiago Albrecht. Em Discussão Geral e Votação Nominal, foi aprovado o 

Projeto de Lei do Legislativo nº 751/23 (Processo nº 1319/23), por trinta votos SIM, tendo 

votado Adeli Sell, Airto Ferronato, Aldacir Oliboni, Alvoni Medina, Biga Pereira, Cassiá 

Carpes, Cláudia Araújo, Claudio Janta, Comandante Nádia, Conselheiro Marcelo, 

Everton Gimenis, Fernanda Barth, Gilson Padeiro, Hamilton Sossmeier, Idenir Cecchim, 

Jessé Sangalli, João Bosco Vaz, Jonas Reis, Karen Santos, Lourdes Sprenger, Márcio 

Bins Ely, Mauro Pinheiro, Mônica Leal, Pablo Melo, Pedro Ruas, Prof. Alex Fraga, 

Psicóloga Tanise Sabino, Ramiro Rosário, Roberto Robaina e Tiago Albrecht. Em 

Discussão Geral e Votação, foi aprovado o Projeto de Lei do Legislativo nº 654/23 

(Processo nº 1122/23). Em Discussão Geral e Votação, foi apreciado o Projeto de Lei do 

Legislativo nº 440/22 (Processo nº 0903/22). Foi aprovado Requerimento verbal 

formulado por Mônica Leal, solicitando que o Projeto de Lei do Legislativo nº 440/22 

seja retirado da priorização e seja o primeiro a ser apreciado na próxima sessão. Às quinze 

horas e vinte e três minutos, foi aprovado Requerimento verbal, formulado por Mauro 

Pinheiro, presidindo, solicitando o encerramento da sessão. Assim, o Presidente declarou 

encerrados os trabalhos, convocando os vereadores para a próxima sessão ordinária. Os 

trabalhos foram presididos por Mauro Pinheiro. Do que foi lavrada a presente ata que, 

após distribuída e aprovada, será assinada pelo Presidente e pelo 1º secretário. 

 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP):  Passamos à 

 

PAUTA – DISCUSSÃO PRELIMINAR 

(05 oradores/10 minutos/com aparte) 

 

2ª SESSÃO 

 

PROC. Nº 0645/24 – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO EXECUTIVO Nº 

015/24, que altera os §§ 3º e 4º e revoga o § 5º, todos do art. 82-B da Lei Complementar 

nº 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do 

Município, dispondo sobre a redução do IPTU quando do cumprimento de critérios de 

sustentabilidade. (SEI 118.00599/2024-31) 

 

PROC. Nº 0650/24 – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO EXECUTIVO Nº 

016/24, que autoriza o Município de Porto Alegre a desafetar e alienar os imóveis 

ocupados de forma consolidada por núcleo urbano informal para fins de habitação e 

regularização fundiária para a cooperativa ou associação de moradores que esteja 

legalmente constituída. (SEI 118.00601/2024-71) 

 

PROC. Nº 0651/24 – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO EXECUTIVO Nº 

017/24, que autoriza o Departamento Municipal de Habitação (Demhab) a desafetar e 

alienar os imóveis ocupados de forma consolidada por núcleo urbano informal para fins 
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de habitação e regularização fundiária para as cooperativas ou associação de moradores 

que estejam legalmente constituídas. (SEI 118.00602/2024-16) 

 

PROC. Nº 0656/24 – PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 335/24, de autoria 

do Ver. Claudio Janta, que estabelece que as Unidades Básicas de Saúde, as Unidades de 

Pronto Atendimento e os hospitais de Porto Alegre deverão instalar ao menos 1 (um) 

fraldário em suas dependências. (SEI 024.00254/2024-90) 

 

PROC. Nº 0660/24 – PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 337/24, de autoria 

do Ver. Claudio Janta, que autoriza a utilização das faixas exclusivas do transporte 

coletivo por ônibus delimitadas por faixa azul para o tráfego de bicicletas como via de 

tráfego compartilhado das 21h (vinte e uma horas) às 5h (cinco horas) do dia seguinte no 

Município de Porto Alegre. (SEI 024.00258/2024-78) 

 

PROC. Nº 0677/24 – PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 349/24, de autoria 

do Ver. Gilson Padeiro, que denomina Odete da Silva Machado o logradouro público não 

cadastrado conhecido como Viela Seis – Cefer 1 –, localizado no Bairro Jardim Carvalho. 

(SEI 165.00162/2024-50) 

 

PROC. Nº 0678/24 – PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 350/24, de autoria 

do Ver. Gilson Padeiro, que denomina Maria Luiza Soares o logradouro público não 

cadastrado conhecido como Viela Quatro – Cefer 1 –, localizado no Bairro Jardim 

Carvalho. (SEI 165.00163/2024-02) 

 

PROC. Nº 0679/24 – PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 032/24, que altera o 

art. 1º da Lei nº 13.306, de 21 de novembro de 2022, que autoriza o Poder Executivo a 

contratar operação de crédito externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID). (SEI 118.00630/2024-33) 

 

PROC. Nº 0681/24 – PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO Nº 033/24, que altera o 

art. 1º, o caput do art. 7º e o art. 12 da Lei nº 12.952, de 7 de janeiro de 2022, que autoriza 

a aquisição de vagas na Educação Infantil – Etapa Creche – junto a instituições e escolas 

privadas de ensino de educação infantil com fins lucrativos para crianças em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, autorizando a aquisição de vagas em todas as etapas da 

Educação Infantil junto a instituições e escolas privadas de educação infantil com fins 

lucrativos para crianças em situação de vulnerabilidade social e atualiza as leis 

orçamentárias. (SEI 118.00633/2024-77) 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Não há nenhum vereador 

inscrito para discutir a Pauta. Está encerrada a Pauta. 

Passaremos à verificação de quórum para a Ordem do Dia. 
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SR. SANDRO BRENNER (Diretoria Legislativa): (Procede à chamada 

nominal.) 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): (14h43min) Havendo quórum, 

passamos à 

 

ORDEM DO DIA 

 

Vereador João Bosco Vaz (PDT): Sandro, pulaste o João Bosco Vaz. 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Está presente, 

o senhor deu presença. Sr. Presidente, temos 35 vereadores presentes. O Ver. Pablo Melo 

comunica que está com dificuldade de entrar na reunião. 

 

Vereador Aldacir Oliboni (PT) (Requerimento): Eu entendi que, no início 

da sessão, nós daríamos prioridade aos projetos de vereadores não reeleitos. E não são 

poucos; nós tivemos muitos companheiros e companheiras que não se reelegeram. Eu não 

sei qual é a quantidade de projetos que estão hábeis para serem votados, mas creio que a 

gente poderia começar por isso. Inclusive, muitos vereadores não ficarão até o final desta 

sessão, pois estamos em um processo difícil nesta semana, e outros têm certos 

compromissos.  

Então, quero fazer um requerimento para flexibilizar e ver quem quer votar 

hoje, sendo assim uma sessão mais rápida.  

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Em votação o requerimento de 

autoria do Ver. Aldacir Oliboni. (Pausa.) Os Srs. Vereadores que o aprovam permaneçam 

como se encontram. (Pausa.) APROVADO. 

Os vereadores não reeleitos ou aqueles que não concorreram ao pleito 

desejam colocar em votação algum projeto?  

 

Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE): Sr. Presidente, eu tenho 

dois projetos que já estão na priorização. Então, fico no aguardo. Tenho um que priorizei 

hoje pela manhã com o Sandro; se der para colocar, mas já tenho dois. Se seguir a lista, 

já está bom.  

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Sr. Presidente, 

como é muito recente essa autorização, esse acordo entre os senhores, para hoje fica bem 

difícil. Eu teria que ver se todos eles estão em condições de serem votados. O Ver. Claudio 

Janta tem um na própria priorização, que é um Título de Cidadão, e acho que o Ver. Adeli 

Sell também tem um Título de Cidadão. 

 

Vereador Adeli Sell (PT): Sim, eu queria votar. 
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SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Acho que o 

Ver. João Bosco Vaz também tem um projeto, o PLL nº 654/23. E há, dentro da própria 

priorização, projetos de vereadores que já estão em condições de serem apreciados e que 

estão dentro desse acordo. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Se os três vereadores que 

foram citados concordam, colocaremos em votação o projeto do Ver. Claudio Janta, do 

Ver. Adeli Sell e, depois, do Ver. João Bosco Vaz. Pode ser? 

 

Vereadora Mônica Leal (PP): Sr. Presidente… 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Há também um 

projeto da Ver.ª Mônica Leal, o PLL nº 440/22, que autoriza o tráfego de motocicletas 

nas faixas exclusivas para ônibus no Município. 

 

Vereadora Mônica Leal (PP): Esses seriam os projetos de hoje, é isso? Eu 

quero ver se entendi. Existe um pedido para que, nas próximas sessões, sejam priorizados 

os projetos dos vereadores que não se reelegeram, é isso? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Não serão somente desses 

vereadores, mas nós vamos priorizar esses vereadores. 

 

Vereadora Mônica Leal (PP): Sim, entendi. Serão priorizados esses 

projetos, é isso? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Isso. Então, agora seriam os 

projetos do Ver. Claudio Janta, do Ver. Adeli Sell, do Ver. João Bosco Vaz e, depois, da 

Ver.ª Mônica Leal, nesta ordem. Há acordo? (Pausa.) 

Então, podemos começar apreciando o projeto do Ver. Claudio Janta? 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Sr. Presidente, 

como altera a ordem da priorização, vamos colocar em votação essa alteração? 

 

Vereador Tiago Albrecht (NOVO): Sr. Presidente, uma questão de ordem 

sobre a Ordem do Dia. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Pois não, Tiago. 

 

Vereador Tiago Albrecht (NOVO): Na última sessão que teve deliberação, 

nós estávamos no meio do projeto do Ver. Airto Ferronato sobre os estacionamentos. O 

que aconteceu com esse projeto? 
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SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Nesse projeto, 

não teve quórum na votação, então, não cabem mais encaminhamentos. Seria só abrir o 

painel e votar. Não cabem encaminhamentos. 

 

Vereador Tiago Albrecht (NOVO): Começa por ele, né? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Tem que ser o Ferronato 

primeiro? 

 

Vereador Airto Ferronato (PSB): Mas é claro, eu acredito que possa 

colocar o meu primeiro, é só “sim” ou “não”. 

 

Vereador Tiago Albrecht (NOVO): O meu ponto na questão de ordem é 

que nós já estávamos votando, portanto, é peremptório que a gente vote o do Airto 

Ferronato. 

 

Vereador João Bosco Vaz (PDT): E o meu projeto já está nesse espelho há 

2 meses, e é o quarto, tem que ser depois do Ferronato. 

 

Vereador Aldacir Oliboni (PT): O requerimento aprovado está com uma 

outra indicação, com exceção dos vereadores não reeleitos. Então, há uma outra… 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Em votação o requerimento 

para que seja votado primeiro o projeto do Ver. Airto Ferronato, em segundo o do Ver. 

Bosco ou do Ver. Janta… 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Posso falar os 

itens da priorização, que fica mais fácil? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Pode ser. 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Votaríamos o 

PLL nº 270/22, o PLL nº 278/24, o PLL nº 751/23, o PLL nº 654/23 e o PLL nº 440/22, 

nessa ordem. 

 

Vereador João Bosco Vaz (PDT): Mas o PLL nº 278/24 não pode passar na 

frente do PLL nº 654/23. 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Senhores, o 

plenário pode alterar a ordem. É que tem 2 títulos, é só abrir o painel. 
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Vereador João Bosco Vaz (PDT): Vamos votar os títulos, então, aproveitar 

que tem quórum. 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (DIRETORIA LEGISLATIVA): É, o 

PLL nº 278/24 e o PLL nº 751/23, que estão na frente dos projetos dos senhores, são 

títulos. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Em votação o requerimento 

para inversão da ordem de priorização, conforme indicado pela Diretoria Legislativa. 

(Pausa.) Os Srs. Vereadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

APROVADO. 

 

Vereador Pablo Melo (MDB): Só uma questão, presidente Mauro, posso 

registrar presença? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Claro, registrada a presença. 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Sr. Presidente, 

passamos a votação do PLL nº 270/22. Não cabem mais encaminhamentos. 

 

Vereador Tiago Albrecht (NOVO): Não tinha emendas nesse projeto, 

Sandro? 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): As emendas já 

foram apreciadas. Estamos votando o projeto. As emendas já foram apreciadas, Ver. 

Tiago Albrecht. As Emendas nº 01 e nº 02 foram aprovadas. E a Emenda nº 03 também 

foi aprovada em outra data. Depois faltou quórum para apreciação do projeto. 

 

Vereador Tiago Albrecht (NOVO): Questão de ordem, Presidente Mauro. 

Como vai se proceder com votação simbólica e votação nominal? A gente abre o 

microfone e pede nominal? Como é que vai funcionar? 

  

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Ela pode ser 

feita simbolicamente, mas se alguém se manifestar, pode solicitar que seja nominal. 

 

Vereador Tiago Albrecht (NOVO): Como se fosse no plenário normal, 

então. 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Sim, se tiver 

acordo, a gente pode fazer simbólica, mas acho que no modo virtual sempre é mais 

prudente fazer de forma nominal. 
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Vereadora Cláudia Araújo (PSD): Sandro, esse projeto, eu gostaria que 

fosse nominal. A orientação do governo é que se vote “não”. 

 

VOTAÇÃO 

 

(encaminhamento: autor e bancadas/05 minutos/sem aparte) 

 

PROC. Nº 0541/22 – PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 270/22, de autoria 

da Ver. Airto Ferronato, que inclui arts. 4º-A e 8º-A na Lei nº 10.260, de 28 de setembro 

de 2007 – que rege o estacionamento temporário de veículos, mediante pagamento, em 

vias e logradouros públicos de uso comum –, e alterações posteriores, dispensando da 

cobrança de estacionamento temporário os veículos oficiais ou a serviço das prefeituras 

do interior do Estado do Rio Grande do Sul, devidamente identificados, que estejam 

aguardando pacientes encaminhados pelas secretarias municipais de saúde para consulta, 

tratamento ou exame médico no Município de Porto Alegre e vedando a aplicação da 

penalidade de guinchamento de veículos estacionados em um raio de 200 (duzentos) 

metros de acessos dos hospitais e das clínicas médicas. (SEI 019.00188/2022-00) 

 

Parecer: 

- da CCJ. Relator Ver. Márcio Bins Ely: pela inexistência de óbice de natureza jurídica 

para a tramitação do Projeto e das Emendas nos 01 e 02. 

 

Observações: 

- Emendas nos 01 e 02 aprovadas em 18-09-24;  

- Emenda nº 03 aprovada em 09-10-24; 

- votação do Projeto nula por falta de quórum em 09-10-24; 

- incluído na Ordem do Dia em 26-08-24 por força do art. 81 da LOM. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Foi feito o seu registro, 

vereadora. Em votação o PLL nº 270/22. (Pausa.) (Após a apuração nominal.) 

REJEITADO por 12 votos SIM; 16 votos NÃO; 1 ABSTENÇÃO. 

 

Vereador Aldacir Oliboni (PT): Votei “sim” porque é fundamental esse 

projeto do colega Ver. Airto Ferronato, porque ele restabelece justiça. Pessoas que vêm 

do interior e que não conhecem o sistema... 

 

Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE): Declaração de voto online, 

então, nós vamos abrir para todo mundo. Vai virar discurso. Então, o senhor encaminhe. 

 

Vereador Aldacir Oliboni (PT):  Mas é um direito de cada um, meu irmão. 

Isso estabelece justiça, por isso, voto favorável. 

 

https://www.camarapoa.rs.gov.br/processos/138034
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Vereador Roberto Robaina (PSOL): Presidente Mauro, eu estou com uma 

questão... Sinceramente, eu acho muito ruim agora, nessas condições, se votar projetos 

de vereadores que não foram eleitos, votar projetos que exijam certo debate. Vou dar um 

exemplo do projeto da Mônica: é um debate importante, é uma questão complexa, não dá 

para despachar sem discussão, entendeu? E esse mecanismo aqui de discussão, ele está 

muito improvisado. Tudo bem, a não ser que a gente vá regulamentar, mas não dá para 

ter uma ideia de sessão rápida, e...  

 

Vereadora Mônica Leal (PP): Mas terão encaminhamentos. 

 

Vereador Roberto Robaina (PSOL): Tem, mas é diferente, pelo menos eu 

não estou acostumado a essas sessões online. Uma coisa é debater, conversar, consultar, 

mas esta sessão de hoje, por exemplo, eu fiquei sabendo que era online hoje. Digo isso 

porque para mim, tem prejuízo de debate, independentemente do mérito. O caso do 

exemplo do projeto da Ver.ª Mônica é um que eu gostaria de debater mais. Formar juízo 

assim é ruim. Não quero votar contra, mas... 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP):  Robaina, os dois próximos 

projetos são do Ver. Claudio e Ver. Adeli, que são títulos de cidadão. Agora, quem decide 

se quer votar ou não seu projeto é o autor do projeto. Nós estamos com dificuldade por 

causa do ar condicionado, que fica pronto lá pelo dia 18 de novembro, então aí nós temos 

o que decidir o que nós vamos votar ou não até lá, ou se vamos enfrentar o calor, 

independentemente... A sugestão foi essa. 

 

Vereador Roberto Robaina (PSOL):  Mauro, nesta sessão de hoje, acabei 

sabendo só hoje mesmo. 

 

VEREADORA MÔNICA LEAL (PP): É que, Ver. Robaina, o 

requerimento foi aprovado, isso já foi superado.  

 

Vereador Roberto Robaina (PSOL): Na dúvida, vou votar contra.  

 

Vereadora Mônica Leal (PP): Está ótimo, é seu direito. 

 

Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE): Acho que nós votamos 

projetos importantíssimos, na época da Covid-19, online, nada impede de nós votarmos 

– quem é contra é contra; agora mesmo, votou-se um projeto que ficou na Câmara por 

mais de 60 dias tramitando, pedindo destaque, isso e aquilo, destacando emenda, e 

votamos ele de boa. Eu acho que não podemos perder muito tempo, nós estamos com a 

possibilidade de hoje adiantar a pauta de votação, vamos adiantar o que der, quem é contra 

é contra, quem é a favor é a favor. Se o vereador achar que tem que levar para o plenário, 
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esperar o dia 18, ele que faça isso. Eu tenho projeto meu que vou esperar o dia 18, quero 

discutir em plenário; então, eu acho que é opção de cada  um.  

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Nós temos dois projetos agora 

que assim, acho que podemos votar agora. Bom, não é complexo do debate ideológico, 

que são os dois títulos de cidadão. Vamos votar esses dois, e se os vereadores acharem 

que estão com dificuldades, até porque, hoje, a sessão online, encerramos a sessão e até 

quarta-feira a gente pode se organizar melhor.  

 

Vereador João Bosco Vaz (PDT): Só para explicar, Presidente Mauro, o 

meu projeto é muito simples, o meu projeto é simples, só quero que as operadoras de 

internet, de TV a cabo, quando a gente pede a elas um conserto, temos que ficar em casa 

o dia todo esperando, porque não se sabe o horário em que eles vão. Eu pretendo que eles 

marquem um horário. O trabalhador não pode ficar em casa o dia todo, esperando que a 

empresa de internet vá até a casa.  

 

Vereadora Mônica Leal (PP): É importante esclarecer ao Ver. Robaina, que 

talvez não saiba que tem uma emenda no meu projeto, depois de uma reunião com a 

EPTC, que tem o objetivo de alterar o projeto que permitia a utilização das faixas de 

ônibus por motos, prevendo que, ao invés disso, seja realizada a instalação de faixas 

exclusivas para motos; então talvez ele já diga que vai votar contra porque ele não sabe 

dessa emenda, que alterou o projeto – só para esclarecer algo que ele falou.  

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Então podemos passar ao 

projeto do Ver. Claudio Janta? 

 

Vereador Pedro Ruas (PSOL): Presidente, uma questão de ordem, muito 

breve. Eu acho que a questão do dia 18 é uma questão importante, mas não precisa ser o 

dia 18; se nós tivermos pequenas alterações, como, por exemplo, os homens poderem ir 

sem paletó e gravata, nós podemos fazer as sessões normais, não é nada do outro mundo, 

não é um inferno também porque já fizemos tantas com aqueles ventiladores, ou sem 

ventilador algum. Eu acho que podemos fazer no plenário, flexibilizando, sim, o tipo de 

vestimenta, particularmente para os homens, que têm essa obrigação. Com essa 

flexibilização, obviamente moderada, uma camisa, enfim, não vejo nenhum problema de 

fazer as sessões presenciais, que eu prefiro imensamente. 

 

Vereador Roberto Robaina (PSOL): Eu também 

 

Vereador Roberto Robaina (PSOL): Eu também. Estou contigo, Ruas, 

muito bem, Pedro Ruas.  
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Vereador Márcio Bins Ely (PDT): Não poderia ser híbrido, também, 

Presidente?  

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Bom, vereadores,  vereadores, 

eu sou favorável a ser presencial, mas como teve muitas pessoas que me pediram, eu estou 

fazendo o que a maioria pede, democraticamente. Eu sugiro... 

 

Vereador Everton Gimenis (PT): Podemos votar, então, isso? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Temos os projetos do Ver. 

Claudio Janta e do Ver. Adeli, que são títulos de cidadão, depois a gente faz a discussão; 

senão, daqui a pouquinho, nós vamos acabar prejudicando outros vereadores, porque nós 

precisamos de 24 votos. 

 

Vereadora Cláudia Araújo (PSD): Eu acho que é isto: votar os títulos e 

depois discutir. 

 

Vereador Pedro Ruas (PSOL): Está bem, eu concordo. 

 

DISCUSSÃO GERAL E VOTAÇÃO 

 

(discussão: todos os Vereadores/05minutos/com aparte; 

encaminhamento: autor e bancadas/05 minutos/sem aparte) 

 

PROC. Nº 0550/24 – PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 278/24, de autoria 

do Ver. Claudio Janta, que concede o título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Pedro 

Tonon Geromel. (SEI 024.00180/2024-91) 

 

Pareceres: 

- da CCJ. Relator Ver. Idenir Cecchim: pela inexistência de óbice de natureza jurídica 

para a tramitação do Projeto; 

- da CECE. Relator Ver. Hamilton Sossmeier: pela aprovação do Projeto. 

 

Observações: 

- para aprovação, voto favorável de dois terços dos membros da CMPA – art. 82, § 2º, V, 

da LOM; 

- votação nominal nos termos do art. 174, II, do Regimento da CMPA; 

- incluído na Ordem do Dia em 16-09-24. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Em discussão o PLL nº 278/24. 

(Pausa.) Não há quem queira discutir. Em votação. (Pausa.) 

 

https://www.camarapoa.rs.gov.br/draco/processos/140323/SEI_CMPA_-_0764986_-_Minuta_de_PLL_%28Projeto_de_Lei_do_Legislativo%29.pdf
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SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): (Procede à 

chamada nominal.) (Após a chamada nominal.) APROVADO por 33 votos SIM. 

 

Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE): Eu quero agradecer aos 

colegas. Muito obrigado. 

 

DISCUSSÃO GERAL E VOTAÇÃO 

 

(discussão: todos os Vereadores/05minutos/com aparte; 

encaminhamento: autor e bancadas/05 minutos/sem aparte) 

 

PROC. Nº 1319/23 – PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 751/23, de autoria 

do Ver. Adeli Sell, que concede o título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Paulo 

Cezar Timm. (SEI 022.00043/2023-78) 

 

Pareceres: 

- da CCJ. Relator Ver. Everton Gimenis: pela inexistência de óbice de natureza jurídica 

para a tramitação do Projeto; 

- da CECE. Relator Ver. Jonas Reis: pela aprovação do Projeto. 

 

Observações: 

- para aprovação, voto favorável de dois terços dos membros da CMPA – art. 82, § 2º, V, 

da LOM; 

- votação nominal nos termos do art. 174, II, do Regimento da CMPA; 

- incluído na Ordem do Dia em 30-09-24. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Em discussão o PLL nº 751/23. 

(Pausa.) Não há quem queira discutir. Em votação. (Pausa.) 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): (Procede à 

chamada nominal.) (Após a chamada nominal.) APROVADO por 30 votos SIM. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Aprovado o projeto do Ver. 

Adeli Sell.   

 

DISCUSSÃO GERAL E VOTAÇÃO 

 

(discussão: todos os Vereadores/05minutos/com aparte; 

encaminhamento: autor e bancadas/05 minutos/sem aparte) 

 

PROC. Nº 1122/23 – PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 654/23, de autoria 

do Ver. João Bosco Vaz, que obriga as empresas operadoras de telefonia, internet, 

https://www.camarapoa.rs.gov.br/draco/processos/139748/PLL._751-23.pdf


13 

 

televisão a cabo e assemelhados a realizarem o agendamento dos atendimentos técnicos 

domiciliares com hora marcada, em horário a ser escolhido pelo cliente, e veda o 

agendamento por turnos no Município de Porto Alegre. (SEI 032.00043/2023-68) 

 

Pareceres: 

- da CCJ. Relator Ver. Márcio Bins Ely: pela inexistência de óbice de natureza jurídica 

para a tramitação do Projeto; 

- da CEFOR. Relator Ver. Gilson Padeiro: pela aprovação do Projeto; 

- da CUTHAB. Relator Ver. Pablo Melo: pela aprovação do Projeto; 

- da CEDECONDH. Relator Ver. Adeli Sell: pela aprovação do Projeto. 

 

Observação: 

- incluído na Ordem do Dia em 14-08-24. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Em discussão o PLL nº 654/23. 

(Pausa.) Não há quem queira discutir. Em votação. (Pausa.) Os Srs. Vereadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) APROVADO. 

 

Vereador Márcio Bins Ely (PDT): Parabéns, Bosco! 

 

Vereador Ramiro Rosário (NOVO): Calma aí! Qual o projeto, Presidente? 

 

SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Votação do 

item nº 04 da priorização. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Foi lido; o João Bosco Vaz até 

já explicou, Ramiro. 

 

Vereador Ramiro Rosário (NOVO): Sim, aquele das telefônicas? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Isso. 

 

Vereador Ramiro Rosário (NOVO): Meu voto é “não”, Presidente, por 

questão de interferência. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Registramos manifestação 

contrária dos vereadores Ramiro Rosário e Tiago Albrecht. 

 

Vereador João Bosco Vaz (PDT): Tiago, em plenário tu me disseste que ia 

votar no projeto! 

 

Vereador Ramiro Rosário (NOVO): Não, neste projeto, não.  

https://www.camarapoa.rs.gov.br/draco/processos/139551/SEI_0702562_Projeto_de_Lei.pdf
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SR. SANDRO PIRES BRENNER (Diretoria Legislativa): Então, Sr. 

Presidente, o senhor declarou aprovado o PLL nº 654/23, de autoria do Ver. João Bosco 

Vaz, que obriga as empresas operadoras de telefonia, internet, televisão a cabo e 

assemelhados a realizarem o agendamento dos atendimentos técnicos domiciliares com 

hora marcada, em horário a ser escolhido pelo cliente, e veda o agendamento por turnos 

no Município de Porto Alegre 

Passamos à votação do item 14 da priorização, Sr. Presidente? 

 

Vereadora Mônica Leal (PP): Eu gostaria de fazer um encaminhamento, 

Presidente, é possível? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Sim, vereadora. Nós vamos 

continuar a sessão ou vamos deixar para quarta-feira? Essa é a pergunta, porque tinham 

falado que havia alguma dificuldade de alguns vereadores, o Ver. Robaina... 

 

Vereadora Mônica Leal (PP): Se quiserem deixar para a próxima, não tem 

problema para mim.  

  

Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE): Acho que dá para deixar o 

da Ver.ª Mônica para a próxima e seguir o resto da lista. 

 

Vereadora Mônica Leal (PP) (Requerimento): Sr. Presidente, solicito o 

adiamento da discussão do PLL nº 440/22 por uma sessão, sendo o primeiro na ordem de 

priorização da próxima sessão. 

 

Vereadora Cláudia Araújo (PSD): Na verdade eu iria pedir para a Ver.ª 

Mônica, isso, é uma coisa que a gente faz em plenário, e aqui é mais difícil de fazer, nós 

não temos a orientação da emenda da vereadora pela EPTC, isso é uma discussão bem... 

 

Vereadora Mônica Leal (PP): Eu tenho, Ver.ª Cláudia... 

 

Vereadora Cláudia Araújo (PSD): Não, mas como base... mas nós não 

temos como orientação do governo. A orientação do governo é não... 

 

Vereadora Mônica Leal (PP): Está bem, mas eu tenho a orientação da EPTC 

aqui. 

 

Vereadora Cláudia Araújo (PSD): O ideal é que a gente deixe para a 

semana que vem para alinhar isso. 
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Vereadora Mônica Leal (PP): Está bem, mas eu estou com ela e vou lhe 

passar, eu estou no gabinete, para a senhora ter conhecimento que o presidente da EPTC 

me enviou. 

 

Vereadora Cláudia Araújo (PSD): Está bem, não foi o que chegou para nós, 

mas tudo bem, a senhora me mande por favor. 

 

Vereador Pedro Ruas (PSOL): Semana que vem? É isso? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Em votação o requerimento de 

autoria da Ver.ª Mônica Leal. (Pausa.)  Os Srs. Vereadores que o aprovam permaneçam 

como se encontram. (Pausa.) APROVADO. 

Vereador Pedro Ruas, conforme nós estamos discutindo aqui, devido a uma 

dificuldade, nós precisamos fazer a sessão online hoje devido à temperatura, ao calor, 

porque o nosso ar-condicionado não está funcionando. Acho que nós já cumprimos aqui 

o que combinamos na reunião de líderes, passamos as pautas, votamos os projetos 

importantes dos vereadores. Se os vereadores concordarem, nós encerramos a sessão e 

combinamos a sessão de quarta-feira na quarta-feira de manhã na reunião de líderes. 

 

Vereador Alvoni Medina (REPUBLICANOS): Sr. Presidente, uma 

pergunta, o meu projeto poderia ser votado na quarta-feira também? 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Pode ser, então colocamos o da 

Ver.ª Mônica, do Ver. Alvoni, o Ver. Pedro Ruas também levantou o braço, com alguma 

dificuldade... 

 

Vereador Pedro Ruas (PSOL): É que V. Exa. ia colocar em  votação, no 

fim não colocou, e está certo, talvez, que voltássemos à sessão presencial flexibilizando 

a vestimenta, evidentemente, para os vereadores. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP):  Vereador, aí nós podemos 

combinar isso na quarta-feira, na reunião de líderes.  

 

Vereador Pedro Ruas (PSOL): Está bem, está combinado. 

 

Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE): Presidente, essa decisão 

foi tomada hoje pela manhã, pelo colégio de líderes, foi referendada no início dessa 

sessão. O que pode ser bom para um, estar lá só de camisa, pode ser desconfortável para 

outro. Então, a proposta do Márcio, que seja híbrida. 

 

Vereador Pedro Ruas (PSOL):  Mas vai ficar para quarta-feira igual, Janta. 
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Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE): Mas não é isso, Ruas, o 

que está insalubre é a Câmara; os gabinetes estão sem ar, o meu pega sol direto, não dá 

para ficar dentro. Então, vamos devagar porque o andor é de barro. 

 

Vereador Pedro Ruas (PSOL): Não, o que decidirem na quarta-feira está 

bom, não estou insistindo.  

  

Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE): Sim, mas já foi decidido. 

 

(Manifestações concomitantes. Ininteligíveis.)  

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP):  Vereadores, nós decidimos 

que seria online até a volta do ar condicionado. 

 

Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE):  É isso. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP):  Mas a gente sempre sabe que 

a decisão dos vereadores... Essa é a decisão que está vigente até o retorno do sistema de 

ar condicionado.  Se os vereadores decidirem algo... 

 

Vereador Pedro Ruas (PSOL): O plenário sempre foi soberano. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP):  Os vereadores, a maioria. Hoje 

foi decidido na reunião de líderes isso. Se nós quisermos mudar, não há nenhum 

impeditivo de que os vereadores  se reúnam no processo e se rediscuta isso. Mas hoje, as 

sessões serão online até o retorno do ar condicionado. Para que seja alterado isso, tem que 

ter uma nova reunião dos vereadores e se decidir de forma contrária. 

 

Vereador Pedro Ruas (PSOL): Ou decisão do plenário. 

 

Vereador Claudio Janta (SOLIDARIEDADE): O plenário já decidiu. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP):  Foi decidido hoje, eu não me 

preparei para uma sessão online.  

 

Vereador Jonas Reis (PT): Presidente, eu acho que a gente tem que retomar 

o presencial, até para o público poder frequentar, decidir, porque as escolas não têm ar 

condicionado e funcionam o ano inteiro; os postos de saúde não tem ar condicionado e 

funcionam. Pega mal para nós, a Câmara de Vereadores.  

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP):  Vereador, eu, como presidente 

da Casa, faço o que os vereadores decidirem. Hoje foi decidido na reunião de líderes isso; 
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se os vereadores discordam disso, reúnam os seus partidos, definam com seus líderes, na 

quarta-feira temos nova  reunião de líderes e faremos nova discussão. A maioria decide.  

 

Vereador Tiago Albrecht (NOVO): Presidente, apenas lembrando que estas 

Pautas Especiais são temáticas para a discussão do orçamento, depois não vai mais haver 

o espaço para o debate, depois a gente vai passar direto à votação. Hoje, por exemplo, nós 

corremos uma Pauta Especial sem nenhum debate do orçamento, então temos mais três 

pautas. Apenas para ressaltar, até como integrante da CEFOR, da comissão de finanças 

da Casa, nós temos mais três Pautas Especiais para debate do orçamento. Obrigado. 

 

PRESIDENTE MAURO PINHEIRO (PP): Esta presidência faz um 

requerimento para encerrarmos a discussão e retomarmos na quarta-feira, tendo em vista 

que na segunda-feira temos ponto facultativo, feriado do Dia do Funcionário Público.  

(Pausa.) Os Srs. Vereadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

APROVADO.  Estão encerrados os trabalhos da Ordem do Dia e da presente sessão. 

  

(Encerra-se a sessão às 15h23min.) 

 

(Os pronunciamentos desta sessão não foram revisados pelas oradoras e pelos oradores.) 

 

* * * * * 

 

 


